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XXIV CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI - UFMG/FUMEC
/DOM HELDER CÂMARA

DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL

Apresentação

APRESENTAÇÃO

As pesquisas apresentadas no XXIV Congresso Nacional do CONPEDI em Belo Horizonte, e 

agora apresentadas nesta coletânea traduzem, em toda sua complexidade, os principais 

questionamentos do Direito Agrário e Agroambiental no século XXI. São frutos de pesquisas 

feitas em Universidades e Centros de Pesquisa de todo o país, que trazem a enriquecedora 

diversidade das preocupações com o meio ambiente e agrário em cada localidade.

Uma análise vertical da construção histórica do agronegócio e a questão agrária de Celso 

Lucas Fernandes Oliveira, que faz uma abordagem histórica, desde a modernização 

conservadora da agricultura até a atual realidade do agronegócio, buscando demonstrar como 

se deu o processo de reprimarização da economia brasileira.

O segundo capítulo intitulado a produção de agrocombustïveis e o enlaço com a segurança e 

soberania alimentar de Caroline Vargas Barbosa e Luciana Ramos Jordão, que tratam da 

produção de agrocombustíveis como razão da intensificação da dissociação do indivíduo com 

a terra e o meio ambiente e a asseveração da problemática da segurança e soberania 

alimentar.

No terceiro capitulo agrotóxicos e a intervenção do capital na agricultura de Ellen Adeliane 

Fernandes Magni Dunck, que abordou o desenvolvimento da indústria química e a 

intensificação do desenvolvimento industrial de tipo capitalista impôs, no Brasil, a submissão 

da agricultura à indústria, gerando um novo modelo de produção agrícola, com uso massivo 

de agrotóxicos.

Em seu quarto capitulo intitulado aplicar ou não aplicar, eis a questão: o desenvolvimento 

sustentável como solução da antinomia na aplicação do novo código florestal de autoria de 

Rafael Antonietti Matthes que partiu da premissa constitucional brasileira, por meio da qual, 

o desenvolvimento econômico, assim como o desenvolvimento social, deve primar pela 

manutenção da qualidade ambiental para as atuais e futuras gerações, sugerindo um possível 

indicador para solucionar a antinomia relacionada à aplicabilidade ou não do novo código 

florestal aos termos de ajustamento de condutas firmadas antes de sua vigência, cujas 



obrigações pactuadas dever ser cumpridas após a sua vigência. Aplicar ou não aplicar, eis a 

questão!

Na sequência, intitulado desdobramentos do princípio da proporcionalidade: o princípio da 

vedação da proteção deficiente e a reserva legal fixada pelo Código Florestal Brasileiro de 

Elísio Augusto Velloso Bastos e Danielle Fonseca Silva, que abordou na necessidade de se 

analisar cuidadosamente as medidas de proteção ambiental, sempre sob o manto dos Direitos 

Fundamentais trazidos pela Constituição Federal.

No Sexto capítulo, com o titulo direito dos desastres sob o enfoque jus-agrarista para um 

desenvolvimento biotecnológico sustentável de Arthur Ramos do Nascimento faz uma 

análise interdisciplinar entre ramos do Direito apontando como a valorização do Direito 

Agrário e sua interação com o Direito dos Desastres pode ser realmente intensificadora e 

promotora de um Desenvolvimento Sustentável.

No sétimo capítulo, com titulo o critério de determinação da nacionalidade na lei nº 5.709, de 

1971, para aquisição de imóveis rurais por pessoas jurídicas de Victor Fróis Rodrigues, que 

analisou a controvérsia jurídica instaurada em torno da recepção constitucional do §1º do 

artigo 1º da Lei nº 5.709, de 1971, que estabelece uma discriminação entre pessoas jurídicas 

nacionais.

Na sequência, o capítulo oitavo intitulado o desenvolvimento de políticas públicas para o 

setor rural a partir da relação agricultura familiar, estado e democracia de Marana Sotero de 

Sousa, analisou a agricultura familiar como mecanismo promotor do desenvolvimento de 

políticas públicas para o setor rural.

O nono capítulo intitulado o direito agrário no debate sobre gênero no campo: possibilidades 

e desafios de Rabah Belaidi e Larissa Carvalho de Oliveira, abordou a realidade da mulher 

rural brasileira, de classe social baixa, no sentido de questionar o contexto em que o direito 

agrário contribui para a redução ou perpetua a desigualdade de gênero no campo.

Décimo capítulo com o titulo o papel da agricultura familiar para a diversificação e 

valorização da produção de alimentos pós revolução verde no Brasil de Alexandrina 

Benjamin Estevão de Farias que tratou da importância da agricultura familiar para a 

valorização da produção diversificada de alimentos em face do modelo uniformizado e 

homogêneo de produção agrícola industrial adotado no Brasil.



Em seguida, com o título perspectivas para a política fundiária no estado democrático de 

direito brasileiro de Mauê Ângela Romeiro Martins que dedicou-se a analisar as 

características da Política Fundiária em um contexto de participação democrática ativa e suas 

perspectivas futuras.

O próximo capítulo, apresentado por Gilda Diniz dos Santos, intitulado reforma agrária: 

riscos da reconcentração centrou-se sobre os riscos de reconcentração fundiária caso a 

reforma agrária não preveja mecanismos tecnológicos, financeiros e econômicos de 

manutenção dos pequenos proprietários no meio rural.

Por fim, concluindo a obra de Direito Agrário e Agroambiental, com o titulo 

sustentabilidade, sociedade de risco e alimentos transgênicos: disputas definitórias e o projeto 

de lei nº. 4.148/08 os autores Maria Cláudia S. Antunes de Souza e João Luiz de Carvalho 

Notega, discorreram sobre os desafios da definição legal, por meio do Projeto de Lei 4.184

/2008, dos critérios de avaliação de risco da utilização o Brasil de organismos geneticamente 

modificados para fins de alimentação. À luz do paradigma da sustentabilidade, o PL 4.148/08 

representa um retrocesso socioambiental e uma ameaça à construção desse novo imperativo 

ético.

Certos de que o estudo dos 13 (treze) capítulos apresentados propiciará ao leitor todas essas 

constatações e reflexões, acreditamos ter este Grupo de Trabalho cumprido muito bem sua 

missão, que é a construção do conhecimento e a configuração de um ambiente ótimo de sua 

transmissão. Esta publicação é condição fundamental para a consecução dos objetivos 

traçados. Resta-nos agora aproveitá-la.

Profª. Drª. Maria Cláudia da Silva Antunes de Souza

Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI/ SC

Prof. Dr. Luiz Ernani Bonesso de Araujo

Universidade Federal de Santa Maria/ RS

Prof. Dr. André de Paiva Toledo

Escola Superior Don Helder/MG

Coordenadores





A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO AGRONEGÓCIO E A QUESTÃO AGRÁRIA

LA CONSTRUCCIÓN HISTÓRICA DEL AGRONEGOCIO Y LA CUESTIÓN 
AGRARIA

Celso Lucas Fernandes Oliveira

Resumo

O presente trabalho faz uma abordagem histórica, desde a "modernização conservadora" da 

agricultura até a atual realidade do agronegócio, buscando demonstrar como se deu o 

processo de "reprimarização" da economia brasileira. Portanto, este estudo tem como 

objetivo analisar a maneira pela qual a produção primário-exportadora se consolidou como 

modelo econômico e o papel do Estado nesse contexto, a partir das políticas públicas 

adotadas pelos diversos governos do período em análise. Além disso, o artigo visa verificar 

como a questão agrária foi tratada nos diferentes contextos políticos e econômicos do país e 

como o tema é abordado na atual conjectura do agronegócio no Brasil.

Palavras-chave: Modernização conservadora, Agronegócio, Agroexportações, Questão 
agrária

Abstract/Resumen/Résumé

El presente trabajo realiza una abordaje histórica, desde la "modernización conservadora" de 

la agricultura hasta la realidad actual del agronegocio para demostrar cómo ocurrió el 

proceso de "reprimarización" de la economía brasileña. Así, este estudio tiene como objetivo 

analizar la forma en que la producción y exportación primaria se consolidó como un modelo 

económico y el papel del Estado en este contexto, a partir de las políticas públicas adoptadas 

por los diferentes gobiernos de la época estudiada. Además, el artículo pretende ver cómo se 

trató la cuestión agraria en los diferentes contextos políticos y económicos del país, y como 

el tema es abordado en la actual situación del agronegocio en Brasil.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Modernización conservadora, Agronegocio, 
Agroexportaciones, Cuestión agraria
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1. INTRODUÇÃO 

Para que seja possível compreender a atual conjuntura do agronegócio no Brasil e 

as consequências que o modelo econômico baseado na agroexportação traz para o país 

hoje, é necessário analisarmos, historicamente, como se chegou até a realidade hoje 

enfrentada. 

O presente estudo tem como ponto de partida a chamada modernização 

conservadora, período de desenvolvimento da agricultura brasileira que ocorreu durante 

o regime militar e teve como base uma política de modernização da setor agrícola, a partir 

de tecnologias provenientes da indústria, sem que fossem realizadas maiores 

modificações na estrutura fundiária. 

Posteriormente, no segundo item do trabalho, será analisado o período de 

transição entre a modernização conservadora e a economia do agronegócio, 

demonstrando como agricultura foi tratada a partir da crise cambial do início da década 

de 1980 até o início dos anos 2000, passando pelos governos neoliberais da década de 

1990. 

Por fim, no terceiro item, o trabalho pretende demonstrar como o agronegócio se 

consolida atualmente no Brasil como modelo econômico, gerando o que alguns autores 

chamam de processo de "reprimarização" da economia. Ademais, serão abordadas as 

formas por meio das quais o capital internacional se insere hoje na meio agrário brasileiro, 

bem como discutidas as consequências de todo esse processo e a realidade da questão 

agrária. 

Dessa forma, o presente estudo busca analisar o modo como se deram as políticas 

ligadas ao desenvolvimento da agricultura desde o período denominado de modernização 

conservadora até o agronegócio na atualidade, com o objetivo de se verificar como a 

questão agrária vem sendo tratada nos diversos contextos econômicos e políticos do país. 

 

2. MODERNIZAÇÃO CONSERVADORA DO AGRÁRIO NO BRASIL 

Apesar de o processo de modernização da agricultura no Brasil ter tido seus 

primeiros passos ainda na década de 1950, com a importação de meios de produção 

considerados mais modernos, foi a partir da década de 1960, em especial com o início 
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dos governos militares em 1964, que surgiram planos de desenvolvimento econômico1 

que tinham como objetivo, no que tange à produção agrícola, modernizar o campo, 

inserindo a agricultura na realidade da produção capitalista, com o objetivo de adequar a 

produção dos bens primários ao capital financeiro (DELGADO, 2012, p. 13-15). 

Dessa forma, durante esse período, o objetivo era transformar a agricultura 

baseada em técnicas tradicionais e métodos ainda rudimentares em uma agricultura 

mecanizada, com a utilização de equipamentos e insumos produzidos pela indústria. Essa 

modernização e reestruturação do campo se deu por meio da formação do chamado 

Complexo Agroindustrial no Brasil (CAI). 

Segundo Müller (1989, p. 45): 

O complexo agroindustrial, CAI, pode ser definido, em termos formais, como 

um conjunto formado pela sucessão de atividades vinculadas à produção e 

transformação de produtos agropecuários e florestais. Atividades tais como: a 

geração destes produtos, seu beneficiamento/transformação e a produção de 

bens de capital e de insumos industriais para as atividades agrícolas; ainda: a 

coleta, a armazenagem, o transporte, a distribuição dos produtos industriais e 

agrícolas; e ainda mais: o financiamento, a pesquisa e a tecnologia e a 

assistência técnica. 

Portanto, o Complexo Agroindustrial era a concretização dessa ideia de 

modernização da agricultura brasileira, representava a estrutura e os mecanismos criados, 

com o incentivo estatal, para que a agricultura passasse a incorporar as tecnologias 

produzidas pela indústria para a produção agrícola. 

A respeito da industrialização na agricultura e do surgimento do CAI, Müller 

(1989, p. 60) afirma que “a agricultura brasileira transitou do predomínio do modo 

tradicional de produzir para o predomínio do modo moderno, que combina insumos e 

serviços industriais com terra e trabalho”. 

A formação do chamado CAI se deu, portanto, da relação que surge entre a 

agricultura e a indústria, passando a existir entre tais atividades uma interdependência. 

Com a introdução de tecnologias no campo, os produtores buscavam aumentar a sua 

rentabilidade, uma vez que a mecanização, juntamente com os insumos, permite ampliar 

a área cultivável e garantir o incremento da produção. 

                                                             
1 Ver o planos de governo para a agricultura em: GONÇALVES NETO, Wenceslau. Estado e agricultura 

no Brasil: política agrícola e modernização econômica brasileira (1960-1980). São Paulo: HUCITEC, 1997, 

p. 126-135. 
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Além disso, a modernização do setor agrário foi considerada necessária devido 

ao contexto que o país vivia. Era crescente a industrialização e urbanização. Assim, 

utilizou-se como justificativa para a mecanização no campo a necessidade de se aumentar 

a produção de alimentos, bem como de matérias primas para a produção industrial, 

visando às exportações e o equilíbrio da balança comercial (MÜLLER, 1989, p. 28-44) 

Dessa forma, argumentava-se que a agricultura era um entrave ao 

desenvolvimento econômico do país, não sendo capaz de responder às necessidades do 

setor urbano-industrial. No entanto, esse discurso foi, em grande parte, criado a partir da 

pressão de empresas multinacionais que investiram seu capital na indústria de 

equipamentos e insumos agrícolas e tinham como objetivo ampliar sua produção, a partir 

da introdução de suas tecnologias na agricultura brasileira (MÜLLER, 1989). 

Além disso, o Estado teve grande importância no processo de modernização do 

campo, pois foi o responsável por garantir que a tecnologia, que era necessária para o 

incremento da produção rural, com o objetivo de garantir o desenvolvimento econômico 

nacional, fosse implementada. A transformação das técnicas de produção agrícola foi 

possível graças ao incentivo estatal, que ocorreu por meio do crédito rural, ou seja, o 

financiamento por parte do Estado visando permitir o acesso dos produtores aos 

equipamentos e insumos necessários (DELGADO, 2012, P. 13-15) 

Entretanto, apesar de a justificativa para a modernização da agricultura estar 

centrada na necessidade de ampliar a produção alimentar, garantir o fornecimento de 

matérias-primas e aumentar o volume de exportações, esse modelo econômico foi 

fortalecido diante do interesse do capital internacional que estava investido na indústria 

nacional e necessitava expandir a produção de bens e insumos para a agricultura ou 

aumentar a produção e exportação, a partir da matéria-prima brasileira. Em ambos os 

casos o interesse capitalista foi fundamental na industrialização da agricultura no país e 

contou com os incentivos do Estado (PALMEIRA, 1989, p. 93-101). 

Conforme ressalta Müller (1989, p. 34): 

Com a integração indústria e agricultura no período de 1960-80, deparamo-nos 

com empresas e grupos econômicos que influenciam poderosamente a 

dinâmica das atividades agrárias, com profundas repercussões em suas 

estruturas. Mas na própria agricultura surgem empresas e grupos econômicos, 

que com suas congêneres industriais, fazem parte do poder econômico com 

interesses nas atividades agrárias. 
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No entanto, deve-se considerar que o modelo de modernização da agricultura no 

Brasil trouxe consequências que vão além da ordem econômica, trazendo implicações 

sociais e políticas para diversos grupos. 

Nesse sentido, afirma Müller (1989, p. 63): 

[...] entende-se por modernização tecnoeconômica a alteração da composição 

orgânica do capital (técnica e/ou de valor) em função nas terras. Juntamente 

com a alteração na sociabilidade rural. Em outras palavras, a modernização é 

o resultado da interação entre a industrialização do campo, 

agroindustrialização das atividades agrárias e mudanças sociais e políticas 

entre os grupos sociais. 

Assim, deve-se considerar a forma pela qual se deu a modernização do campo 

no Brasil, caracterizada pela falta de políticas que buscassem a reforma da estrutura 

fundiária e a melhoria das condições de vida do trabalhador do campo e dos pequenos 

produtores rurais. A concentração de terras foi mantida e os incentivos à produção para 

suprir às necessidades da indústria levou ao aumento da monocultura de exportação.  

Segundo Palmeira (1989, p. 87): 

Essa modernização, que se fez sem que a estrutura da propriedade rural fosse 

alterada, teve, no dizer dos economistas, “efeitos perversos”: a propriedade 

tornou-se mais concentrada, as disparidades de renda aumentaram, o êxodo 

rural acentuou-se, aumentou a taxa de exploração da força de trabalho nas 

atividades agrícolas, cresceu a taxa de auto-exploração nas propriedades 

menores, piorou a qualidade de vida da população trabalhadora do campo. Por 

isso, os autores gostam de usar a expressão “modernização conservadora”. 

Portanto, o processo de modernização agrícola no Brasil é denominado por 

vários autores como modernização conservadora, uma vez que, apesar de trazer melhorias 

e modificações do ponto de vista de incremento da produção, a partir da inserção de 

tecnologias na agricultura, não permitiu uma reestruturação verdadeira no campo, 

principalmente com relação à reforma agrária e a melhoria nas condições de trabalho e 

na qualidade de vida do trabalhador, agravando a expropriação de terras e o êxodo rural. 

(PALMEIRA, 1989; DELGADO, 2012, p. 13-19). 

Portanto, a modernização conservadora trouxe consequências negativas para 

aqueles que dependiam do trabalho agrícola. Diversas foram as modificações e os 

problemas agravados por esse processo, conforme afirma Gonçalves Neto (1997, p. 107): 

É interessante notar que as transformações que ocorrem no agro, a partir da 

segunda metade dos anos 60, fortemente pressionada pela expansão do capital 

industrial, promovem uma reviravolta muito grande em toda a extensão da 

sociedade brasileira. Ao lado das violentas transferências de populações para 

o setor urbano, que é promovido por amplo conjunto de fatores, tais como 
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mecanização, a substituição de culturas intensiva em mão-de-obra pela 

pecuária, o fechamento da fronteira, a aplicação da legislação trabalhista no 

campo, ou simplesmente pelo uso da violência, etc., ocorre também uma 

reformulação na mão-de-obra restante no interior das propriedades, com 

eliminação dos parceiros, agregados, etc., pela disseminação do trabalho 

assalariado, sobretudo nas grandes propriedades, que se modernizam e se 

transformam em empresas. Restou às pequenas propriedades a possibilidade 

da subordinação ao capital industrial, a marginalização, o esfacelamento ou a 

venda e migração para os centros urbanos. 

A modernização conservadora, ocorrida durante os governos militares, se 

desenvolveu sem que fossem feitas alterações significativas na estrutura fundiária do país, 

caracterizada pela concentração das propriedades nas mãos de poucos e pela grande 

quantidade de terras improdutivas. A reforma agrária nunca foi colocada como integrante 

nesse processo de modernização (PALMEIRA, 1989). 

Há de se ressaltar, ainda, que o papel do Estado foi fundamental para o 

desenvolvimento desse modelo de modernização que ocorreu no Brasil. Ao contrário do 

que pode se pensar, a modernização não ocorreu pela simples vontade e ação dos próprios 

empresário rurais, mas sobretudo por meio de políticas governamentais, tais como 

créditos subsidiados, incentivos fiscais, criação do Serviço Social Rural, programas de 

transferência de terras públicas para particulares e o Estatuto da Terra (PALMEIRA, 

1989). 

Nesse sentido, Palmeira (1989, p. 99) afirma que: 

As vantagens oferecidas pelas políticas de modernização beneficiaram os 

latifundiários tradicionais mas também atraíram para o campo capitais de 

outros setores da economia para quem o campo passou a ser colocado como 

uma alternativa interessante de investimento. Grandes grupos econômicos 

entraram na produção agrícola ou agroindustrial e passaram a imobilizar 
capitais em terras, contando não apenas com a sua valorização, mas também 

com a perspectiva de captação de recursos públicos para a realização de 

aplicações financeiras mais vantajosas no momento. 

O modelo adotado pelo governo militar tinha como objetivo uma aceleração da 

industrialização, que foi considerada como um processo de modernização, sem a 

realização de reformas estruturais. A modernização verificada na agricultura nos anos de 

1960 e 1970 não teve qualquer perspectiva de realização de uma efetiva reforma agrária, 

optando-se por um desenvolvimento capitalista no campo com a manutenção de uma 

estrutura fundiária anterior (NAKATANI; FALEIROS; VARGAS, 2012). 

Portanto, os “efeitos perversos” da modernização conservadora do campo são 

consequências da própria forma de ação adotada pelo Estado, o qual priorizou o interesse 

do empresariado e dos grandes grupos econômicos, em detrimento de políticas públicas 
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que resultassem efetivamente na melhoria dos problemas sociais enfrentados pelo 

trabalhadores rurais e pequeno produtores, deixando de lado qualquer perspectiva de 

reforma agrária e contribuindo para o fortalecimento das desigualdades sociais. 

 

3. O PERÍODO DE TRANSIÇÃO: DA MODERNIZAÇÃO CONSERVADORA 

AO AGRONEGÓCIO CONTEMPORÂNEO. 

 

3.1. A CRISE CAMBIAL NA DÉCADA DE 1980 

A agricultura brasileira, entre os anos de 1965 e 1981, viveu um período de 

grande crescimento, sem uma efetiva modificação da estrutura agrária. No entanto, no 

início da década de 1980, a economia brasileira se encontra diante de uma difícil crise, 

gerada em grande parte pelo endividamento externo, resultando em um período de 

estagnação econômica. 

Nesse contexto, Nakatani, Faleiros e Vargas (2012, p. 228) afirmam que “nos 

anos 1980, em função do esgotamento do modelo brasileiro e da correlata crise da dívida, 

impõe-se a necessidade premente de geração de saldos comerciais crescentes, gerados, 

evidentemente, pela grande agricultura”. 

No mesmo sentido, Delgado (2012, p. 78) diz que: 

A maneira como o establishment econômico promoverá a gestão da crise da 

dependência externa, a partir da reversão do ciclo econômico de crescimento 

em 1982, requer uma participação expressiva do setor agrícola e das cadeias 

agroindustriais conexas na exportação de mercadorias. Esta passa a ser 

essencial na geração de saldos de comércio exterior, que por sua vez suprem 

as necessidade de financiamento do déficit em conta corrente do balanço de 

pagamentos. 

Portanto, diante do quadro de recessão vivido pelo Brasil nos primeiros anos da 

década 1980, a agricultura passou a ter um papel fundamental, tendo sido a grande 

responsável pela solução da crise a partir da expansão das agroexportações que foram 

capazes de restabelecer a balança comercial e frear o aumento da dívida externa. 

Percebe-se, assim, que o modelo de crescimento econômico implementado 

durante as duas décadas anteriores pelos governos militares já não se sustentava. Com a 

mudança na forma de atuação do Estado no âmbito econômico, visando solucionar a crise 

que atingiu o pais a partir de 1982, a agricultura passou a ocupar um novo espaço, diante 

do contexto que se vivia. 
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Se antes, dentro da lógica do modelo de modernização conservadora, a 

agricultura era vista como um setor atrasado, o qual não era valorizado, devendo se 

modernizar nos moldes da indústria e servir de suporte à produção industrial, agora passa 

a ser um setor estratégico, desempenhando um função essencial para possibilitar a 

equação do déficit da balança comercial brasileira. Como se verá mais adiante, o 

entendimento e a forma de utilização que se tinha nesse período é a que se vê, atualmente, 

de maneira mais intensificada, com a economia do agronegócio e a o chamado processo 

de “reprimarização”. 

Assim, diante da crise instalada, entre 1982 e 1983, o governo militar, por meio 

de ações coordenadas por Delfim Neto, então Ministro do Planejamento, buscou 

aumentar o saldo da balança comercial brasileira, a partir, basicamente, da expansão de 

produtos primários e agroprocessados, provenientes da nova fronteira agrícola que se 

estabelecia da Região Centro-Oeste (DELGADO, 2012, p. 79-81). 

De acordo com os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

a área colhida de cana-de-açúcar aumentou de 2.768.514 de hectares em 1980, para 

4.272.602 de hectares em 1990. Já a produção de soja teve sua área ampliada de 8.774.023 

hectares para 11.487.303 hectares, entre 1980 e 19902. Verifica-se, portanto, que no fim 

do período dos governos militares e durante toda a década de 1980, houve um grande 

incremento da produção agrícola, sobretudo da monocultura de exportação. 

Nessa perspectiva, um exemplo claro das políticas de incentivo à produção 

agrícola, com o objetivo de reverter a situação de recessão que o país vivia após o 

chamado período do “milagre econômico”, foi o projeto Proálcool, o qual tinha como 

objetivo ampliar a produção do biocombustível produzido a partir da cana-de-açúcar, 

buscando reduzir a utilização dos combustíveis derivados de petróleo e, 

consequentemente, das importações desse produto (NAKATANI; FALEIROS; 

VARGAS, 2012, p. 228). 

Apesar de ter tido uma fase inicial entre os anos de 1975 e 1979, foi a partir de 

1980, diante da explosão nos preços do barril de petróleo e da grande dependência das 

importações para suprir as necessidades internas, que o governou passou a adotar medidas 

                                                             
2 Fonte: IPEA. Disponível em: <http//www.ipeadata.gov.br>. Acesso em: 04 ago. 2014. 
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para a efetiva implementação do programa. Dessa forma, a produção do etanol saltou de 

3.706.000 de m³ em 1980, para 11.458.000 de m³ em 19873. 

3.2. AS MUDANÇAS NOS GOVERNOS NEOLIBERAIS DA DÉCADA DE 

1990 

Nos últimos anos da década de 1980, com o fim do regime militar e no contexto 

da redemocratização política, a realidade econômica já era fortemente influenciada pelos 

ideais do neoliberalismo. Embora tal tendência política e econômica não tenha se refletido 

no texto da Constituição de 1988, que trouxe garantias de ordem social, a partir de 

diretrizes para o fortalecimento de políticas públicas, os governos posteriores à 

promulgação da nova Constituição tiveram claramente um caráter neoliberal, com 

práticas que visavam acabar com a ação Estado em determinadas áreas, como a economia 

(DELGADO, 2012, p. 83). 

Os governos do período pós-constituinte, nos anos de 1990, diante da influência 

neoliberal, fizeram diversas modificações na estrutura administrativa do Estado, que 

acabaram com instituições estatais criadas no contexto da modernização conservadora, 

bem como com as políticas públicas voltadas para o incremento da produção e expansão 

da agricultura criadas no contexto de crise que o país viveu na década anterior.  

Com relação à agricultura, as modificações trazidas pelo governos de Fernando 

Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso buscaram a minimização na 

intervenção do Estado, acabando com instituições estatais ligadas à atividade agrícola, 

como os institutos de fomento por produto, bem como diminuindo o volume de crédito 

rural concedido, ou seja, houve uma redução substancial nas atividades estatais de 

estímulo à agricultura (DELGADO, 2012, p. 83). 

A partir de 1994, com a adoção do Plano de Estabilização Monetária (Plano 

Real), houve uma crescente abertura para a entrada de capital externo, deixando de lado 

políticas que buscassem garantir saldos comerciais positivos. Nas palavras de Delgado 

(2012, p. 81): 

[...] os novos ventos da liquidez internacional conduzem a política de comércio 

exterior a uma forte liberalidade, ancorada no tripé câmbio sobrevalorizado, 

tarifas ultramitigadas e desregulamentação no campo de políticas de fomento 

agrícola e industrial. 

                                                             
3 Fonte: ÚNICA. Disponível em: <http://www.unicadata.com.br>. Acesso em: 10 set. 2014. 
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No entanto, a falta de regulação da entrada de capital externo causou o 

desequilíbrio da balança comercial, resultando em um grande déficit. Essa liberalização, 

aliada à falta de estímulos do Estado por meio de políticas de incentivo à produção e 

comércio agrícola, gerou a queda dos preços das commodities. Dessa forma, entre 1994 e 

1999, houve um desestímulo claro às exportações e uma grande elevação das importações 

(DELGADO, 2012, p. 83-87). 

Diante desse contexto, em que ficou evidente o recuo na expansão da agricultura, 

houve uma drástica queda no valor da renda dos produtores agrícolas, bem como 

desvalorização do preço das terras. 

Verifica-se, portanto, que, após a adoção do Plano Real, deixou-se de lado a 

política de incentivo à produção agrícola nacional e de exportações de commodities, que 

foi implementada durante a década de 1980 visando solucionar a crise cambial. 

Entretanto, os constantes déficits enfrentados durante o governo FHC, devido à política 

econômica adotada, geram outra crise de liquidez internacional que atinge a economia 

brasileira. 

Diante disso, em 1999, o governo se vê obrigado a recorrer aos empréstimos 

internacionais do Fundo Monetário Internacional (FMI), para compensar o prejuízo da 

balança comercial e solucionar a crise cambial. Além disso, a política de comércio 

exterior é alterada, buscando garantir saldos positivos. Nesse contexto, a agricultura 

apresenta-se como o setor estratégico para reverter o déficit enfrentado pelo comércio 

externo brasileiro (DELGADO, 2012, p. 87-88). 

A política agrícola, portanto, volta a ser uma prioridade, tendo em vista o 

potencial da agricultura brasileira na produção de commodities destinadas à exportação e, 

consequentemente, como solução para enfrentar a crise cambial vivida. Neste sentido, 

conforme afirma Delgado (2012, p. 93): 

Outra vez, como ocorrera na primeira crise da dívida em 1982, os setores 

primário-exportadores são escalados para gerar esse saldo comercial. Nesse 

contexto, a agricultura capitalista, autodenominada de agronegócio, volta às 

prioridades da agenda política macroeconômica externa e da política agrícola 

interna. Isto ocorre depois de forte desmontagem dos instrumentos de 

fomento agrícola no período procedente (anos 1990) [...] 

 

Assim, a política de comércio exterior do governo brasileiro, após um período 

de total liberalização e falta de incentivos à produção interna e exportação, que 

predominou durante a década de 1990, é alterada com objetivo de melhorar o saldo da 
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balança comercial brasileira, sendo as exportações de produtos agrícolas o principal alvo 

dos incentivos governamentais, já que tal atividade passou a ser vista como a solução para 

a crise. 

Dessa forma, como veremos no item a seguir, nos anos 2000 houve uma 

retomada de investimento do capital financeiro na agricultura, com expressivo ganho de 

produtividade no setor agrícola, diante do fenômeno chamado de “reprimarização” do 

política comercial brasileira (DELGADO, 2012; NAKATANI; FALEIROS; VARGAS, 

2012) 

Entretanto, há que se ressaltar a maneira como a questão agrária foi tratada 

durante todo esse período, desde o início da década de 1980 até início dos anos 2000, 

marcado por duas crises cambiais vividas no Brasil, inclusive no período “entre crises”, 

em que houve uma total desvalorização da renda agrícola e do preço das terras, devido à 

liberalização comercial, como já se apresentou.  

Verifica-se que, mais uma vez, não houve a real implementação de medidas por 

parte dos governos que visassem a modificação da estrutura fundiária no país. A 

concentração da propriedade das terras se manteve, diante da falta de políticas de reforma 

agrária efetivas.  

Mesmo durante os governos neoliberais da década de 1990, que, por meio de 

políticas econômicas altamente liberalizantes, geraram a desvalorização no preço da terra 

e o nível da renda dos produtores, o que facilitaria, do ponto de vista financeiro, a reforma 

agrária, pois a tornaria mais barata, bem com diminuiria o poder econômico dos 

latifúndios, não houve qualquer atuação estatal nesse sentido. Não se utilizou de 

mecanismos que pudesse reorganizar a estrutura fundiária, em favor da pequenas e médias 

propriedades (DELGADO, 2012, p. 82). 

 

 

4. A ECONOMIA DO AGRONEGÓCIO NA ATUALIDADE 

A partir do ano 2000, até os dias atuais, o agronegócio se consolida como um 

modelo de acumulação de capital no campo, sendo direcionado pelas políticas públicas 

do próprio Estado. Portanto, a retomada do investimento do capital financeiro na 

agricultura, a partir de políticas estatais, marca esse novo período (DELGADO, 2012, p. 

89-97). 
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Nesse contexto, durante a primeira década dos anos 2000, houve uma expansão 

da produção agrícola e das exportações de produtos primários, ao contrário da situação 

que se observou na década de 1990, conforme já exposto. Assim, verifica-se um grande 

aumento na produção de commodities e nos preços dos produtos.  

Conforme ressalta Delgado (2013, p. 63): 

Em pouco mais de uma década, 1999-2012 o pais quintuplica em dólares suas 

exportações – passando de 50,0 bilhões a 250,00 bilhões. Nesse “boom” 

exportador, os produtos primários – “básicos” e “semi-elaborados”, ganham 

posição protagônica, enquanto as manufaturas vão saindo das “exportações” e 

ingressando paulatinamente nas “importações” – (entre os anos 1995/99 e 

2008/10 os produtos ‘primários’ pulam de 44,0% para 54.3 % da pauta 

exportadora, enquanto os ‘manufaturados decrescem proporcionalmente). 

 

A expansão econômica das commodities conduz ao que alguns autores chamam 

de “reprimarização” da economia brasileira, dada a ampliação da demanda externa por 

alimentos e matérias-primas para a indústria em geral (DELGADO, 2013; NAKATANI; 

FALEIROS; VARGAS, 2012). Tal fenômeno resulta em uma especialização primário-

exportadora, que passa a ser vista como o modelo de crescimento econômico a ser adotado 

pelo Brasil.  

A economia do agronegócio vai além da estratégia econômica de acumulação de 

capital no setor primário. O próprio setor agrícola deixa de ser visto somente como 

subsidiário à industrialização, ao contrário do que ocorreu no período da chamada 

modernização conservadora. Na visão de Delgado (2013, p. 67): 

Diferentemente de “Modernização Conservadora” dos militares, suportada 

pelo crescimento industrial e pelas Armas da República, a economia do 

agronegócio se estruturou ao abrigo da inserção primário exportadora de uma 

economia mundial em ciclo de forte expansão do comercio internacional de 

“commodities”. Mas forjou-se internamente como bloco hegemônico, 

manipulando com grande competência a arma ideológica do consenso político. 

Dessa forma, o preço das mercadorias agrícolas, bem como as demais condições 

que favorecem o incremento da renda agrícola, influenciam diretamente no valor das 

terras. Portanto, diante do contexto de crescimento da produção primária brasileira e do 

aumento do volume de exportação de commodities, observa-se uma valorização do preço 

das propriedades rurais e também dos valores dos arrendamentos (DELGADO, 2012, p. 

97-99). 

Diante desse contexto, marcado pela valorização das terras, bem como pelo 

aumento significativo das monoculturas de exportação, observa-se o avanço da 
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concentração de terras no país. Entre os anos de 2003 e 2010, segundo dados do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, a área das grandes propriedades 

aumentou de 214.843.865 para 318.904.739 hectares, o que representa um crescimento 

de 48,4% desse tipo de propriedade no período, totalizando 55,8% de todos os perfis de 

propriedades.  

Por outro lado, os minifúndios aumentaram de 38,9 milhões para 46,6 milhões 

de hectares, as pequenas propriedades de 74,1 milhões para 88,7 milhões de hectares, e 

as médias propriedades de 88,1 milhões para 113,8 milhões de hectares. Entretanto, de 

maneira geral, a quantidade de propriedades desses três tipos diminuiu (NAKATANI; 

FALEIROS; VARGAS, 2012, p. 19-20). 

Outro ponto que se deve levar em consideração é a aquisição de terras por 

empresas transnacionais com o objetivo de produzir mercadorias de alta demanda no 

mercado externo, tais como soja, cana-de-açúcar, milho, dentre outros. Além disso, no 

contexto atual do agronegócio, o crescente aumento no valor das terras atrai o interesse 

dos investidores que aplicam seu capital no meio rural, dada a atual valorização fundiária 

no Brasil. Portanto, existem empresas estrangeiras que buscam investir na aquisição de 

propriedades rurais, diante da possibilidade de ganhos expressivos na sua posterior venda. 

Sobre o atual contexto do agronegócio no Brasil, Carvalho (2013, p. 32): 

O agronegócio assim reproduzido tem obtido resultados financeiros que lhe 

são altamente favoráveis apesar da escolha pela oferta e comercialização de 

produtos para exportação em detrimento dos produtos de consumo alimentar e 

da absoluta indiferença com a dominação exercida pelas empresas capitalistas 

transnacionais no agrário brasileiro. (...) 
Essa concentração de renda e da riqueza pelas empresas capitalistas no campo 

vem se concretizando – como outrora no período colonial, com o apoio 

massivo das políticas públicas governamentais. 

 

Além disso, o autor acrescenta: 

 
A apropriação privada da natureza, amplo senso, e a desnacionalização das 

agroindústrias com predomínio de capital da burguesia nacional, tem permitido 

que sob novas roupagens e discursos se racionalize a apropriação das terras 
para mantê-las como reserva de valor, já que mundialmente vai se tornando 

relativamente exígua a disponibilidade de terras agricultáveis ainda não 

apropriadas pelos capitalistas e, portanto, que ainda não se inseriram no 

mercado mundial de terras. (CARVALHO, 2013, p. 34) 

 

Portanto, o autor defende a ideia de que está ocorrendo uma desnacionalização 

do meio agrário, uma vez que o país depende cada vez mais de uma economia globalizada, 

tendo em vista a sua economia estar baseada substancialmente na produção 
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agroexportadora. Assim, a agricultura, bem como o próprio meio rural encontra-se 

submetido aos interesses do capital internacional e, especificamente, de algumas 

empresas transnacionais que se instalam no Brasil para produzir commodities a preços 

mais baratos e também aquelas interessadas no próprio mercado de terras. 

Nesse contexto, as empresas que operam o agronegócio, com o objetivo ampliar 

a sua acumulação de capital, utilizam estratégias diversas, como a concentração de terra, 

a produção agropecuária e florestal em larga escala, o monocultivo, o uso intensivo de 

agrotóxicos, hormônios, transgênicos, além do desrespeito às características 

socioculturais dos povos do campo e expropriação de camponeses (CARVALHO, 2013, 

p. 31). Tudo isso traz consequências negativas de ordem econômica, ambiental e social.  

A conjuntura atual no agronegócio no Brasil tem contribuído para que a questão 

agrária ganhe novos contornos e, sobretudo, continue sem solução. Esse quadro de 

reafirmação do modelo primário-exportador em larga escala, influenciado diretamente 

pela ação do capital internacional, tem colaborado, inclusive com a participação do 

governo, a partir de políticas públicas, para a manutenção da estrutura fundiária marcada 

pela concentração da propriedade da terra, bem como para a falta de melhoria das 

condições de vida no meio rural. 

Portanto, o agronegócio contemporâneo e a forma de ação adotada pelos 

governos nos últimos anos torna cada vez mais difícil a realização efetiva de uma reforma 

agrária, contribuindo, por outro lado, para que a estrutura de propriedade da terra no 

Brasil, que pouco se modificou nos últimos 50 anos, se perpetue.  

 

5. CONCLUSÃO 

Diante do que foi apresentado, pode-se concluir que, desde o período 

denominado de modernização conservadora até o agronegócio contemporâneo, o modelo 

de produção agroexportadora é aquele que tem predominado no Brasil, como ocorreu 

historicamente. 

Além disso, foi possível perceber a importância do Estado enquanto fomentador 

da produção agrícola e como as políticas públicas são fundamentais para direcionar o 

rumo dos investimentos na agricultura e a possibilidade de tais investimentos trazerem 

resultados positivos para a economia. Isso pode ser verificado nas diferentes formas com 

que os governos trataram essa atividade nas três últimas décadas, sendo que, durante os 
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governos neoliberais da década de 1990, percebe-se claramente que a falta de estímulos 

do Estado para a produção agrícola gerou um queda dos preços dos produtos e, 

consequentemente, da renda dos produtores e do preço das terras. 

Há que se ressaltar também o papel fundamental do Estado que pode ser 

percebido de forma semelhante tanto na modernização conservadora quanto na atual 

conjuntura do agronegócio, uma vez que a forma de atuação estatal foi decisiva para 

garantir que a agricultura atingisse uma grande produção e contribuísse para a sustentação 

da economia. 

No entanto, a diferença que se verifica, ao continuar traçando um comparativo 

entre a modernização conservadora e o agronegócio na atualidade, é justamente a visão 

da agricultura e o papel que ela passa a ocupar. Enquanto, naquele momento histórico, a 

busca por uma modernização da agricultura se pautava nas necessidades da indústria, uma 

vez que o setor agrícola era visto como atrasado, na atualidade, o agronegócio, em si 

mesmo, é visto como a atividade capaz de sustentar o crescimento econômico do Brasil 

e a ampliação do país no mercado internacional. 

Quanto à questão agrária, o que se conclui é que a estrutura fundiária pouco se 

alterou dentro do período histórico analisado. Seja nos governos ditatoriais ou nos 

governos democráticos pós regime militar, a concentração da propriedade da terra se 

manteve e pouco foi feito, por meio de políticas públicas, visando mudar esse cenário e 

garantir uma modificação da realidade no campo e diminuição da desigualdade 

enfrentada pelos que vivem no meio rural e dele dependem. 

Portanto, diante do que foi exposto, o economia atual do agronegócio contribui 

para reafirmar os problemas enfrentados no meio rural, sendo que uma modificação 

estrutural no setor agrário requer uma reorganização do próprio modelo econômico 

primário-exportador adotado pelo Brasil, a partir de políticas públicas que efetivamente 

busquem enfrentar os desafios econômicos, sociais e ambientais que surgem nesse 

cenário. 
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